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PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). ACIDENTE DE
TRÂNSITO.  DEBILIDADE  PERMANENTE.
PRESCRIÇÃO.  OCORRÊNCIA.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  COM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
IRRESIGNAÇÃO.  SÚMULA  nº  405  DO  STJ.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Após  o  advento  do  CC/2002,  passou  a  ser
trienal o prazo prescricional para o ajuizamento da
Ação  de  Cobrança  de  Indenização  do  Seguro
Obrigatório DPVAT. Precedentes do STJ.

- Súmula 405 do STJ: “A ação de cobrança do
seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos.”

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima ientificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR A PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO
e, no mérito,  DESPROVER O RECURSO, nos termos do voto do Relator e da
certidão de julgamento de fl. 155.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta por  Antônio Eduardo

Santana contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da  Vara Única da

Comarca de Uiraúna (fls. 111/115), nos autos da Ação de Cobrança de Seguro

DPVAT  c/c  Reparação  de  Danos  Morais,  por  ele  proposta  em  face  do
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Seguradora Líder dos Consórcios DPVAT S.A.

Na decisão apelada, o magistrado reconheceu a ocorrência da

prescrição e extinguiu o processo com resolução do mérito. Além disso, não

houve custas ou honorários de advogado, haja vista ser o autor beneficiário da

justiça gratuita.

Insatisfeito,  o  Autor  apelou,  alegando  que  o  magistrada

o a quo acatou a prescrição trienal, tomando como cálculo da prescrição a data

do evento danoso, e não a data conclusiva do dano, ou seja, data em que se

entendeu que o seu caso não tinha mais como ser resolvido. Ademais, aduz

que o STJ editou a Súmula nº 278 estabelecendo que “o termo inicial do prazo

prescricional,  na  ação  de  indenização,  é  a  data  em que  o  segurado  teve

ciência inequívoca da incapacidade laboral”.

Ainda  em  suas  razões,  afirma  que  a  realização  de  exame

médico, com vistas a constatações das sequelas, é condição sine qua non para

o pagamento da indenização de seguro obrigatório, de modo que a contagem

do prazo  prescricional  só  pode  ter  início  a  partir  da  ciência  inequívoca  da

vítima.

Contrarrazões às fls. 131/138, pelo desprovimento do recurso.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo prosseguimento

do recurso, sem manifestar-se quanto ao mérito (fls. 144/147).

É o relatório. 

VOTO

Da preliminar de prescrição

A prescrição é matéria que deve ser analisada de ofício pelo

magistrado, consoante o disposto no art.  219, § 5º, do Código de Processo

Civil (com a redação dada Lei nº 11.280/2006).
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De acordo com o art. 206, § 3º, inciso IX, do Código Civil de

2002, prescreve em três anos a pretensão do beneficiário contra o segurador, e

a  do  terceiro  prejudicado,  no  caso  de  seguro  de  responsabilidade  civil

obrigatório.

Conforme fls. 15 e 17 dos autos, o sinistro ocorreu em 27 de

janeiro  de  2008.  No  entanto,  a  presente  Ação  de  Cobrança  somente  foi

ajuizada em 13 de setembro de 2011 (fl. 02), portanto, mais de 03 (três) anos

após o acidente gerador da invalidez alegada pelo promovente.

Por esta razão, rejeito a preliminar de prescrição.

Do Mérito

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  firmou  entendimento  no

sentido de que o seguro obrigatório DPVAT, apesar da nomenclatura legal, tem

a  natureza  jurídica  de  verdadeiro  seguro  de  responsabilidade  civil,  já  que

“conquanto  o  recebimento  da  indenização  relativa  ao  DPVAT  dispense  a

demonstração de culpa,  isso  não significa  que deixe  de ser  um seguro  de

responsabilidade civil” (RESP nº 1071861/SP).

Isto  porque,  o  instituto  da  responsabilidade  civil  não  tem

vinculação necessária com a ideia de “culpa”, de forma que o próprio art. 927

do CC/2002, no “Título IX – Da Responsabilidade Civil”, dispõe que: “Haverá

obrigação  de  reparar  o  dano,  independentemente  de  culpa,  nos  casos

especificados em lei,  ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo

autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem”.

Dessa  maneira,  o  fato  de  o  seguro  DPVAT  não  exigir  a

demonstração da culpa do segurado para que a vítima faça jus à indenização,

não o exclui do rol dos seguros de responsabilidade civil, significando apenas

que esta é objetiva.

Sobre o assunto:
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“CIVIL. DPVAT. PRESCRIÇÃO. 1 - O DPVAT exibe a
qualidade de seguro obrigatório de responsabilidade
civil  e,  portanto,  prescreve  em 3  anos  a  ação  de
cobrança  intentada  pelo  beneficiário.  2  -  Recurso
especial  não  conhecido.”  (REsp  1071861/SP,  Rel.
Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Rel.  p/  Acórdão  Min.
Fernando Gonçalves, 2ª Seção, DJe 21/08/2009)

“AGRAVO REGIMENTAL - COBRANÇA - SEGURO
OBRIGATÓRIO  -  DPVAT  -  PRESCRIÇÃO  -
OCORRÊNCIA  -  PRECEDENTES  -  AGRAVO
IMPROVIDO.  I  -  No  que  se  refere  ao  prazo
prescricional para o ajuizamento de ação em que o
beneficiário  busca  o  pagamento  da  indenização
referente  ao  seguro  obrigatório,  o  entendimento
assente nesta Corte é no sentido de que o prazo
prescricional é de três anos, nos termos do art. 206,
§ 3º, IX, do CC. II - Agravo Regimental improvido.”
(AgRg  no  REsp  1057098/SP,  Rel.  Min.  Massami
Uyeda, 3ª T, DJe 03/11/2008)

Tal entendimento encontra-se sumulado pelo Superior Tribunal

de Justiça:

Súmula  405:  “A ação  de  cobrança  do  seguro
obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos.”

Sendo assim, impõe-se o reconhecimento de que, na data da

propositura da presente demanda (13/09/2011, fl. 02), já havia se verificado a

prescrição  do  direito  de  Ação  de  Cobrança  do  Seguro  Obrigatório  pelo

beneficiário,  conforme previsto pelo art. 206, § 3º, IX, do Código Civil de 2002.

Logo, não deve prosperar o recurso apelatório.

Feitas  tais  considerações, DESPROVEJO  o  recurso

apelatório, mantendo integralmente a sentença.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José Ricardo Porto, Presidente em exercício. Participaram do julgamento, além
do Relator,  Excelentíssimo Senhor Desembargador  Leandro dos Santos,  a
Excelentíssima Senhora Dra. Vanda Elizabeth Marinho (Juíza convocada para
substituir o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque) e o Excelentíssimo
Senhor Desembargador José Ricardo Porto.
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Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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